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O Gás Natural no Brasil 

 
O mundo está vivendo a idade de ouro do gás natural e a exploração e comercialização desse 

combustível começa a alterar o mapa econômico e geopolítico global da competitividade. O 

Brasil pode ser um dos beneficiados pelas mudanças em curso por estar listado entre os 

países de maior potencial de desenvolvimento de reservas de gás natural, tanto associado ao 

petróleo como reservas não associadas caracterizadas como não convencionais. 

 

O gás natural é um combustível fóssil, encontrado em abundancia em diversas regiões do 

mundo.  É considerado um combustível nobre pelo fato de emitir menos partículas de gás 

carbônico na atmosfera, em relação aos seus substitutos fósseis. É, portanto, considerado o 

combustível da transição para uma matriz energética mais “verde”, com uma maior 

participação das fontes energéticas renováveis. 

 

Em diversos países do mundo, o gás natural tem recebido destaque como o mais 

importante combustível indutor de investimentos nas economias domésticas. Além disso, deve 

ser considerado como um forte instrumento de competitividade, principalmente para os 

países que detêm significativas reservas. Como exemplo, os EUA, que nos últimos anos 

promoveu uma importante revolução no desenvolvimento da atividade de exploração de gás 

não convencional, particularmente do “shale gas” ou gás de folhelho, dando ao energético 

status de elemento promotor de competitividade, geração de empregos e renda.  

 

Além disso, dada a sua significativa disponibilidade em diversas regiões do mundo, cresce a 

sua importância geopolítica na medida em que cada vez mais os países buscam independência 

energética e competitividade. Reservas de gás natural e avanços tecnológicos representam a 

grande alternativa para países historicamente importadores líquidos de energéticos tornarem-

se autossuficientes e desenvolvidos com base em políticas nacionais de promoção de 

competitividade e estímulo ao consumo doméstico. 

 

O Brasil precisa se posicionar nesse momento em que todas as projeções indicam um potencial 

muito grande da existência de gás natural em nosso território e n a  plataforma continental. 

O Estado brasileiro precisa de esforços no sentido de criar um ambiente regulatório que 

estimule investimentos na diversificação da oferta, promova a disponibilidade em grande 

escala e em níveis capazes de estimular a produção industrial e o investimento em sua 

expansão, gerando empregos, divisas e arrecadação para o País. 

 

Nesse sentido, acreditamos que o Brasil necessite de uma agenda de desenvolvimento para o 

gás natural de forma a aumentar sua participação na matriz energética nacional. O gás 

precisa ser compreendido como um importante instrumento de desenvolvimento 

socioeconômico e como um combustível essencial dentro dessa nova economia e promotor de 

políticas de competitividade para a indústria nacional.  

 

Dessa maneira, o Fórum das Associações Empresariais Pró-Desenvolvimento do Mercado de 

Gás Natural apresenta à Frente Parlamentar Mista Pró-Gás Natural uma proposta concreta de 



     

                                  

 
 
 

agenda para o gás, dividida em uma série de temas e ações destinadas a configurar diretrizes 

para a política nacional do gás natural, tendo como principal objetivo elevar a competitividade 

da economia brasileira. 

 

Este Fórum das Associações Empresariais começou a funcionar no início de 2012, congregando 

organizações empresariais que têm interesse no desenvolvimento do mercado do gás natural. 

Nele estão representadas as associações que atuam em vários segmentos nos quais o gás é um 

elemento fundamental na cadeia negocial, como produção, comercialização, distribuição, 

consumo, autoprodução e geração de energia elétrica. 

 

O Fórum está aberto à participação de todas as organizações empresariais que se enquadram 

nos requisitos da sua governança e dele fazem parte, hoje, as seguintes entidades, que 

representam segmentos altamente expressivos da economia brasileira: 

 

Abraceel (atual responsável pela coordenação executiva do Fórum) 

Abegás 

Apine 

Abrace 

Abiape 

Abraget 

Anace 

Aspacer 

Anfacer 

Abividro  

ABGNC 

CogenRio 

Firjan 

IBP. 

 

Os temas propostos pelo Fórum são detalhados em seguida. Como próximo passo solicitamos 

o apoio da Frente Parlamentar para um trabalho conjunto de esclarecimentos sobre a 

proposta junto a diversas autoridades regulatórias e governamentais para tratar de todos os 

aspectos relacionados, destacando-se os seguintes: 

 

* disponibilidade de gás natural nos leilões de energia elétrica; 

* fórmula de precificação do gás natural; 

* uniformização das regulamentações estaduais; 

* retomada das rodadas licitatórias de novos campos de exploração. 

 

 

 



     

                                  

 
 
 

 

Tema 1: Disponibilidade de gás natural nos leilões de energia elétrica 

Descrição: Isonomia e transparência na oferta de gás são indispensáveis para ampliar a 

competição e reduzir o preço da energia nos leilões públicos do governo. 

Diagnóstico 

Benefício da geração termelétrica a gás 

O gás natural vem aumentando sua participação no setor de geração de energia elétrica em 

todo o mundo e esta tendência é também verificada no caso brasileiro. Vários aspectos têm 

incentivado a utilização desta fonte de geração de energia, entre eles: 

 Avanços na tecnologia de usinas a gás; 

 Ganhos de eficiência, principalmente devido à utilização do ciclo combinado; 

 Impacto ambiental consideravelmente menor quando comparado com outras fontes 

de geração; 

 Novas e significativas descobertas de gás natural em várias regiões do mundo e no 

Brasil (Pré-sal, tight gás, shale gás); 

 Maior confiabilidade operativa do sistema de transmissão e diminuição das perdas de 

Rede Básica e transmissão, devido a sua localização próxima aos centros de consumo; 

 Melhoria da garantia de suprimento do mercado, em complementação à utilização de 

fontes intermitentes na matriz energética brasileira, tais como usinas eólicas; 

 Capacidade de atendimento à ponta da carga devido à alta flexibilidade operacional 

das diversas tecnologias que podem ser empregadas por estas usinas;  

 Simplicidade de projeto e modulação, permitindo reduzido tempo para construção e 

possibilidade de futuras expansões. 

No Leilão A-3, realizado no dia 17 de agosto de 2011, o maior fornecedor de gás natural do 

país firmou Termo de Compromisso com alguns geradores proponentes. 

Quatro meses depois, no leilão A-5, realizado em 20 de dezembro de 2011, não foram 

oferecidos contratos de gás natural a nenhum dos projetos candidatos ao certame. O principal 

problema apontado foi a alteração nas regras de habilitação trazidas pela Portaria MME nº 

514, publicada em setembro de 2011, portanto, após o leilão A-3. A mesma tornou necessária, 

para a participação nos leilões de energia nova, a comprovação de suprimento firme de gás 

natural durante toda a vida do empreendimento, antes da realização do certame.  

Atualmente, sem possuir contrato preliminar ou termo de compromisso de compra de gás 



     

                                  

 
 
 

natural, o potencial vendedor não é habilitado no leilão, pois não consegue atender à Portaria 

MME nº 514/2011. 

 

Diretrizes 

A comprovação da disponibilidade de gás natural conforme disposto na Portaria MME 

514/2011 inviabiliza a habilitação de empreendedores termelétricos nos leilões de energia. 

Dessa maneira, entendemos que algumas medidas devem ser tomadas de modo a: (i) permitir 

a participação dos empreendimentos termelétricos a gás nos leilões de energia nova, sem 

comprometer a segurança do fornecimento do combustível; (ii) assegurar que um 

empreendimento térmico a gás seja contratado em função de sua própria competitividade, 

inclusive com outras fontes; (iii) garantir o fornecimento de gás aos empreendimentos 

termelétricos mais competitivos, respeitando-se as disponibilidades locais de fornecimento de 

combustível. 

 

Tema 2 – Garantia de suprimento para o consumo 

Descrição: Incertezas em relação à disponibilidade futura de gás para os consumidores 

industriais desestimulam novos investimentos privados na cadeia produtiva. 

O Potencial brasileiro 

O Brasil possui 38 bacias sedimentares, 29 delas são as mais relevantes e totalizam 7,5 milhões 

de km². De todo esse potencial, menos de 5% (aproximadamente 350.000 km²) estão 

concedidos para exploração e produção, sendo que apenas 6% da área concedida 

(aproximadamente 21.000 km²) estão em fase de desenvolvimento e produção. O gráfico 

abaixo ilustra as bacias sedimentares brasileiras.  

 Gráfico 1 – Bacias sedimentares brasileiras 



     

                                  

 
 
 

 

 

Em relação às reservas de gás natural, o país vem ano a ano adicionando novas reservas para 

manter os atuais níveis (2006 a 2009) e mais recentemente alcançando picos históricos. O 

gráfico abaixo apresenta a evolução de reservas provadas e prováveis sem considerar os 

recursos do Pré-Sal. 

Gráfico 2 – Reservas de gás natural no Brasil 

 

Fonte: ANP 

Legenda: Reservas Provadas: 90% de certeza de recuperação. Reservas Prováveis: 50% de certeza de recuperação 
TCF: trilhões de cubic feet (trilhões de pés cúbicos) 

Condições de oferta 

A oferta de gás natural no Brasil se dá tanto pelo gás de origem nacional quanto pelo 

importado. O gás brasileiro é produzido majoritariamente nas Bacias de Campos, Santos, 

Espírito Santo, Recôncavo Baiano, Potiguar, Sergipe, Alagoas e Solimões. A grande maioria da 



     

                                  

 
 
 

produção de gás caracteriza-se por ser associada ao petróleo e concentrada em alto mar 

(offshore), inclusive o Pré-sal. Porém, existem hoje perspectivas de aumento significativo da 

oferta de gás não associado em terra (onshore). 

Segundo o Boletim Mensal de Produção da ANP, no Nordeste, em 2011, foram produzidos 3,5 

bilhões de m³, uma redução de 40% com base no volume de 2008. No estado do Amazonas, 

apenas 30% do que é produzido no Norte é disponibilizado ao mercado (3,3 MMm³/dia em 

2011).  

Perspectivas de produção 

A EPE divulgou, na minuta do PDE 2012-2021, a projeção de oferta de gás natural para o Brasil, 

que foi calculada a partir das previsões de produção dos Recursos Descobertos (RD) com 

campos em produção, das estimativas dos RD em fase de avaliação (contingentes), das 

perspectivas de produção provenientes dos Recursos Não Descobertos (RND) tanto das áreas 

já contratadas por empresas quanto das ainda pertencentes à União. No documento, a EPE 

apresenta expectativa de crescimento significativo no potencial de oferta de gás natural ao 

mercado brasileiro. 

 

Gráfico 3 – Oferta total de gás natural Brasil 

 
Diretrizes 

Diferentes análises apontam para uma mudança de paradigma com relação à oferta de gás 

natural no Brasil para os próximos anos. A expectativa é que o Brasil terá uma característica 

bastante singular com relação às variadas formas de produção de gás: 

• Gás em alto mar associado ou não ao petróleo (pré-sal ou pós-sal); 

• Gás em terra associado ou não ao petróleo; 



     

                                  

 
 
 

• Gás em terra caracterizado e produzido de forma não convencional. 

Entretanto, o Brasil ainda não possui uma política de desenvolvimento para o gás natural, o 

que o caracteriza como um “subproduto” do petróleo, que continua sendo o principal recurso 

a ser encontrado e comercializado pelos agentes produtores. 

Assim, dado que a atividade de exploração e produção de petróleo e gás é caracterizada por 

grandes incertezas e altos investimentos com retornos de longo prazo, é imprescindível que 

sejam criados mecanismos para assegurar os investimentos nesta indústria e assegurar que o 

potencial de vigoroso aumento da oferta de gás natural no Brasil se concretize. 

 

 

 

 

 

 

Tema 3 – Preço Molécula 

Descrição: Revisão da fórmula de precificação da molécula visando desvincular o preço do gás 

natural do preço do petróleo. 

Diagnóstico - Variáveis que formam o preço 

O mercado de gás natural brasileiro não térmico é atualmente atendido por três tipos de 

contratos de longo prazo: o Nacional Nova Metodologia, o Nacional Portaria 03 e o Boliviano; 

um contrato de curto prazo com volumes e preços estabelecidos por meio de leilão e, ainda, 

um contrato para atendimento ao mercado secundário. Esses contratos são negociados e 

firmados entre as companhias distribuidoras e a Petrobras, única fornecedora de gás no Brasil, 

cabendo às distribuidoras, na forma do § 2º do artigo 25 da Constituição Federal, disponibilizar 

o insumo aos consumidores finais. 

Na parte de precificação do gás natural, os três contratos de longo prazo são semelhantes por 

terem fórmulas que indexam o preço da molécula à mesma cesta de óleos combustíveis 

internacionais e o custo de transporte a um índice de inflação. Também há indexação à taxa de 

câmbio para os volumes de produção nacional. Outros parâmetros dessas fórmulas fazem os 

preços finais do energético serem diferentes. 

O preço da molécula é reajustado trimestralmente e o do transporte, a cada ano. Nos 

contratos da Nova Metodologia, esses custos são denominados Parcela Variável e Parcela Fixa, 

respectivamente. 

O cálculo da molécula também tem referência do período imediatamente anterior (n-1), o que 

gera uma inércia na variação do preço frente às flutuações dos seus indexadores e evita 



     

                                  

 
 
 

variações muito severas. Considerando a alta volatilidade do preço do petróleo, esse 

mecanismo pode ser considerado positivo. 

A cotação dos combustíveis considerados na precificação do gás natural tem uma correlação 

forte com o preço do petróleo, que vem se valorizando nos últimos anos (Gráfico 1). Como 

consequência, a atual metodologia aplicada nos contratos de longo prazo para o gás produzido 

domesticamente, e presente nos contratos de compra e venda junto às Companhias 

Distribuidoras Locais (CDLs), fez com que o preço do gás acumulasse uma variação superior a 

180% no período entre Abril de 2007 e Agosto de 2012, de acordo com o gráfico 4. Na prática, 

o supridor vem praticando descontos desde abril de 2011, o que tem mantido o preço 

congelado e a variação acumulada, desde abril de 2007, em 100%. 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 4 – Evolução das variações de preços 

  
    Fonte: Acompanhamento Abrace 

A estrutura de precificação da molécula atrelada ao petróleo vem na contramão da tendência 

dos demais países produtores, onde ocorre a precificação ora competição gás-gás ou pelo seu 

custo. Para o Brasil, em especial, essa contradição é relevante, uma vez que o País segue no 

sentido de significativo aumento da sua produção de gás. 

As descobertas do Pré-Sal irão mais que dobrar as reservas de petróleo e gás totais, e as 

perspectivas de produção a partir de campos em terra (on-shore) são otimistas, inclusive com 

a possibilidade de recuperação de recursos não convencionais. Os últimos Planos de Expansão 



     

                                  

 
 
 

Energética, publicados pela EPE, projetam uma oferta ao mercado em 2020 de 

aproximadamente 190 milhões de m³ por dia, valor três vezes superior ao consumo atual. 

Outra característica marcante do mercado brasileiro é que grande parte da produção de gás 

doméstico é associada ao petróleo e líquidos, fato que estimula a discussão de qual deveria ser 

o seu preço justo. 

O mercado deve se basear em preços de molécula correspondentes ao retorno do 

investimento das empresas exploradoras e produtores e aos custos de produção e de 

escoamento e processamento. Essa premissa é importante para manter o incentivo à atividade 

de exploração e produção (E&P) e assim preservar a manutenção e acréscimo das reservas 

nacionais. Ao mesmo tempo, fornece aos agentes da cadeia econômica e principalmente aos 

consumidores finais um sinal da maturidade do mercado no qual está inserido. 

Para a indústria brasileira consumidora de gás natural, os combustíveis derivados do petróleo 

vêm se tornando uma opção cada vez mais distante. Os elevados preços do óleo combustível, 

diesel e GLP, suas dificuldades da logística, assim como as restrições ambientais, direcionam à 

substituição desses energéticos e ao consumo de gás natural. Cada vez mais, a indústria se 

torna inflexível na substituição do gás por derivados de petróleo, fazendo reduzir a 

possibilidade de competição entre os mesmos. Esse fato evidencia o desenvolvimento da 

maturidade do mercado de gás brasileiro e, portanto, os custos envolvidos devem seguir a 

mesma tendência. 

Como consequência dessa metodologia de precificação da molécula, observa-se um 

afastamento dos custos incorridos ao mercado não térmico brasileiro em relação ao restante 

dos países. Como mostra o Gráfico 5, o Brasil tem um dos maiores preços de gás natural no 

mundo, superiores até mesmo ao de países com forte viés importador, como a Alemanha, 

Espanha e Reino Unido. Dessa maneira, há perda de competitividade da indústria brasileira em 

relação a diversos concorrentes. Em um país que caminha para a autossuficiência na produção, 

e que eventualmente será um exportador líquido de energéticos, é necessário rever a 

estrutura de custos da cadeia do gás natural, principalmente da molécula, em prol da redução 

do preço final e retomada da competitividade industrial. 

Diretrizes 

As alternativas passam por mecanismos que estimulem a entrada de novos ofertantes, a 

concorrência direta pelo mercado consumidor e a desindexação do preço do gás ao preço do 

petróleo. 

 

Gráfico 5 – Comparativo internacional de preços de gás natural (U$/MMBTU) 



     

                                  

 
 
 

 

Fonte: Whole Sale Gas Price Formation, World Gas Conference 2012 

 

 

 

 

 

Tema 4 – Revisões Tarifárias e Margem de Distribuição nos Estados 

Descrição: Maior transparência na definição das margens de distribuição nos processos de 

revisão tarifária e na formação das tarifas nos estados.  

Diagnóstico 

A margem das distribuidoras de gás canalizado é a parcela da tarifa que remunera os 

investimentos e serviços prestados pelas concessionárias de distribuição. Em respeito ao 

Parágrafo 2º do Artigo 25 da Constituição Federal brasileira, cada Estado explora diretamente, 

ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, de forma que cada estado possui 

suas próprias regras para este mercado.  

Observa-se, de modo geral, que a aplicação das regras que definem as margens de distribuição 

(estabelecidas pelo Contrato de Concessão na maioria dos estados analisados) ocorre de forma 

pouco transparente e sem mecanismos que incentivam o aumento da eficiência na gestão dos 

ativos.  



     

                                  

 
 
 

Em 9 dos 13 estados avaliados ( Bahia, Espírito Santo, Paraná, Pernambuco, Minas Gerais, 

Paraíba, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Sergipe), a margem de distribuição é estabelecida 

a cada ano, isto é, todos os anos a concessionária e o Poder Concedente (em alguns casos 

através de agências reguladoras) definem qual é a margem de distribuição necessária para 

garantir o equilíbrio econômico e financeiro do contrato de concessão. Na maioria destes 

estados, este processo ocorre sem a participação dos demais agentes do segmento de gás 

natural e as informações que fundamentam as decisões não são disponibilizadas.  

Nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro esse processo ocorre a cada cinco anos e, a fim de 

que o valor estabelecido no início do ciclo não fique defasado em relação ao nível geral de 

preços no país, a cada ano as margens são reajustadas com base em um índice de preços. 

Nestes dois estados, os processos de revisão são submetidos a audiências ou consultas 

públicas, que permitem a participação e o acompanhamento da sociedade sobre o processo e 

amplia sua transparência. Os estados do Ceará e Alagoas, embora tenham adotado o sistema 

de revisão tarifária anual, também promovem audiências ou consultas públicas. A forma como 

estas audiências são conduzidas também difere de estado para estado.       

Em suma, os processos de revisão tarifária precisam de aprimoramentos relacionados à 

ampliação da transparência - através de maior disponibilidade de dados e detalhamento de 

indicadores operacionais que permitam avaliar o desempenho da concessionária na gestão dos 

ativos - e à criação de mecanismos que incentivem ganhos de produtividade que possam 

contribuir com a modicidade das tarifas.  

 

 

 

 

Diretrizes para aprimoramentos nos processos de revisão tarifária 

i) Criação de agências reguladoras independentes para a condução dos processos de 

revisão tarifária nos estados onde elas ainda não existem, e/ou fortalecimento 

daquelas agências que não possuem autonomia suficiente para a condução de um 

processo isonômico. 

  

Alguns estados não possuem agências reguladoras ou suas agências não detém 

autonomia suficiente para promover uma revisão tarifária independente. Esta 

deficiência é particularmente preocupante quando o estado é, também, acionista da 

distribuidora (ocorre em 14 dos 17 estados analisados). 

 

ii) Realização de consultas e audiências públicas prévias à aprovação da revisão tarifária.  

 

Consultas e audiências públicas ampliam a transparência ao disponibilizarem 

informações relevantes ao processo de revisão e favorecem a isonomia entre 



     

                                  

 
 
 

consumidores e concessionários ao permitirem a participação e manifestação de todos 

na revisão tarifária, garantindo legitimidade ao processo. Este procedimento ainda 

aumenta a previsibilidade das margens de distribuição.  

 

iii) Aprimoramentos na qualidade das informações disponíveis nos processos de revisão 

tarifária de forma a permitir a comparação de indicadores da concessionária com 

benchmarks do setor.  

 

As informações disponibilizadas nos processos de revisão tarifária devem permitir que 

todos os agentes possam avaliar a evolução histórica das contas que definem as 

margens de distribuição e, principalmente, possibilitar a reprodução de resultados 

propostos pelo regulador ou Poder Concedente. Estas melhorias passam, por exemplo, 

por maior detalhamento da estrutura de custos da concessionária e dos investimentos 

planejados. 

 

 

iv) Criação de mecanismos que incentivem aumento de eficiência na gestão e ganhos de 

produtividade 

 

Por se tratar de um ambiente sem competição para a concessionária, é importante 

que o regulador crie mecanismos que incentivem as distribuidoras a buscar maior 

eficiência e ganhos de produtividade em seu negócio. Ademais, o equilíbrio entre a 

modicidade tarifária e a manutenção das condições econômico-financeiras do contrato 

de concessão depende também de ganhos de produtividade.        

 

 

 

 

 

Tema 5 – Abertura do mercado nos estados 

Descrição: Apenas SP, RJ, ES, AM e MA têm permissão legal de abertura.     

Diagnóstico 

No setor de gás natural brasileiro, cabe aos estados explorar diretamente, ou mediante 

concessão, os serviços de gás canalizado, conforme preconiza o § 2º, art. 25, da Constituição 

Federal de 1988.  

Atualmente, os estados de São Paulo1, Rio de Janeiro2, Espírito Santo3, Maranhão4 e 

Amazonas5 permitem que alguns de seus consumidores – desde que atendidas condições 

                                                           
1
 Deliberações ARSESP nº 230 e 231, de 26 de maio de 2011 e nº 296, de 19 de janeiro de 2012, 

aprovando o Termo de Compromisso a ser firmado entre a ARSESP e o Comercializador. 
2
 Deliberações AGERNESA nº 257 e 258, de 24 de junho de 2008.   

3
 Resolução ASPE nº 004, de 15 de junho de 2011.  



     

                                  

 
 
 

específicas – possam, conforme o caso, adquirir o gás natural de qualquer agente produtor, 

importador ou comercializador. A criação de um ambiente de livre contratação traz 

importantes benefícios para a sociedade, uma vez que disponibiliza melhores instrumentos de 

gestão para os consumidores e maior eficiência para o mercado. Não obstante, o mercado 

livre contribui para o equilíbrio, dinamismo e transparência do setor.   

Além disso, esses estados já estabeleceram, ou estão estabelecendo6, tarifas e demais 

condições para a prestação de serviço a autoprodutores e autoimportadores, figuras 

introduzidas na esfera federal pela Lei nº 11.909, de 4 de março de 2009, a “Lei do Gás”.  

Tal fato é necessário uma vez que o art. 46 da Lei do Gás estabelece que autoprodutores, 

autoimportadores e consumidores livres poderão construir e implantar, diretamente, 

instalações e dutos para seu uso específico caso suas necessidades de movimentação de gás 

natural não possam ser atendidas pela distribuidora estadual, devendo o estado estabelecer as 

condições de serviço e tarifas7, respeitando os princípios da razoabilidade, transparência, 

publicidade e às especificidades de cada instalação.  

Diretrizes 

Diante dos benefícios advindos da criação do mercado livre de gás natural e da necessária 

regulamentação dos dispositivos instituídos pela Lei do Gás, deve haver um trabalho 

coordenado pelo Fórum dos Secretários de Estado de Energia, com a participação dos agentes 

econômicos do setor, apresentando propostas para abertura dos mercados ainda não 

liberalizados e aperfeiçoamentos nas regras, quando necessário, naqueles mercados já 

regulados, de modo a acelerar o processo de regulamentação daquela Lei em nível estadual.  

 

Esse trabalho conjunto deve ter, ainda, como principais interlocutores, as agências 

reguladoras, os governos estaduais e as distribuidoras, além das federações regionais de 

indústria, dado seu interesse inequívoco. 

 

Tema 6 – Uniformização das regulações estaduais 

Descrição: Regulamentações estaduais divergentes ou conflitantes prejudicam as operações 

interestaduais e impedem o aproveitamento das inovações trazidas pela Lei do Gás.  

 

Diagnóstico 

 

O atendimento das necessidades de movimentação de gás natural de autoprodutores, 

autoimportadores e consumidores livres pelas distribuidoras estaduais está prevista na Lei 

11.909, de 04 de março de 2009 e no Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010, devendo 

                                                                                                                                                                          
4
 Lei Estadual nº 9.102, de 23 de dezembro de 2009.  

5
 Decreto Estadual nº 31.398, de 27 de junho de 2011.  

6
 Está em audiência pública no Estado do Rio de Janeiro a regulamentação sobre o tema.  

7
 Nesse caso, deverá ser celebrado contrato que atribua à distribuidora estadual a sua operação e 

manutenção, devendo as instalações e dutos ser incorporados ao patrimônio estadual mediante 
declaração de utilidade pública e justa e prévia indenização.  



     

                                  

 
 
 

as legislações estaduais regularem a matéria em face do que dispõe o § 2º do artigo 25 da 

Constituição Federal.   

 

Tendo em vista a competência federal para regular as atividades de produção e importação de 

gás natural e, conforme previsto nos artigo 64 e 66 do Decreto 7.382/2010, a ANP editou, em 

29/09/2011, as Resoluções nº 51 e nº 52, regulamentando o registro de autoprodutores e 

autoimportadores, bem como o registro de contratos de comercialização de gás natural por 

agentes interessados, a nível nacional. 

 

Os Estados editaram os seguintes regulamentos: 

• Amazonas, Decreto nº 31.398, de 27/06/ 2011: Comercialização, Autoprodução e 

Autoimportação; 

• Espírito Santo, Resolução ASPE nº 004, de 15/06/2011: Comercialização, Consumidor 

Livre, Autoprodução e Autoimportação; 

• Maranhão, Lei nº 9.102, de 23/12/2009, e do decreto nº 27.021, de 10/11/2010, 

Comercialização, Consumidor Livre, Autoprodução e Autoimportação; 

• Rio de Janeiro, Deliberação AGENERSA Nº 257 e 258, de 24/06/2008, Usuários Livres. 

Atualmente, fase de Audiência Pública para disciplina da Autoprodução e 

Autoimportação; 

• São Paulo, Deliberações ARSESP nº 230 e 231, de 26/05/2011, disciplinou a prestação 

dos serviços de distribuição a Usuários Livres, Autoprodução e Autoimportação; e  

• Deliberação ARSESP nº 296, de 19 de janeiro de 2012, aprova o Termo de 

Compromisso a ser firmado entre a ARSESP e o Comercializador. 

 

Verificam-se, comparando-se as disciplinas estaduais, grandes divergências entre as 

regulações, o que pode criar dificuldades para os agentes interessados. Ademais, a disposições 

aplicáveis ao mercado livre estão disciplinadas somente em cinco Estados, podendo dificultar o 

desenvolvimento da indústria de gás no País.  

 

 

 

Diretrizes 

 

Deve ser disseminada a necessidade de introduzir e regulamentar, no âmbito dos Estados, as 

figuras e as atividades do consumidor livre, do autoprodutor e do autoimportador, em face da 

Lei 11.909, de 04 de março de 2009, a partir de um estudo das regulações já editadas, 

promovendo-se reuniões, apresentações e discussões envolvendo os agentes interessados, a 

Associação Brasileira das Agências Reguladoras (ABAR) e suas associadas, as distribuidoras de 

gás canalizado e as Secretarias de Governo que tenham correlação com a matéria, de modo a 

aperfeiçoar o debate e buscar, efetivamente, uma maior uniformidade nas regulamentações 

estaduais em respeito à Lei do Gás. 

 

Tema 7 – SWAP e Acesso de terceiros a gasodutos 



     

                                  

 
 
 

Descrição: Regulamentar a troca operacional de GN (Dec. 7.382/10) e acesso aos dutos cujos 

prazos de exclusividade de uso expirarão brevemente.  

 

Diagnóstico 

Uma das principais dificuldades apontadas pelos agentes do mercado de gás natural, no que 

tange ao seu amadurecimento e expansão, é o acesso aos gasodutos de transporte, tendo em 

vista a propriedade quase exclusiva dessa infraestrutura por uma única empresa.  

A Lei 11.909/09 (Lei do Gás) veio disciplinar o acesso de terceiros aos modais de transporte de 

gás natural, instituindo as regras e modalidades para novas instalações e para aquelas já 

existentes. Para ambos os casos, é atribuída à agência reguladora a responsabilidade de 

fiscalizar o cumprimento das regras de acesso, monitorando o vencimento dos prazos de 

exclusividade e a melhor utilização dos gasodutos, garantindo transparência quanto à 

capacidade da rede existente e seu real percentual de ocupação. 

Permitindo-se o acesso isonômico de todos os agentes interessados às redes de transporte de 

gás natural, é possível reduzir as restrições características de um sistema erguido em bases 

verticais, além de melhor utilizar a infraestrutura já construída e introduzir pressões 

competitivas que elevem a eficiência na alocação dos recursos. 

No caso de dutos de transporte próximos a áreas de produção, a garantia de acesso à 

infraestrutura pode incentivar novos investimentos exploratórios e fomentar as rodadas de 

licitação da ANP. Portanto, a atuação efetiva da Agência é essencial para o desenvolvimento 

efetivo do mercado de gás natural no Brasil. 

A Lei do Gás introduziu a possibilidade de haver troca operacional de gás natural, avanço que 

permitirá otimizar a rede de transporte, ampliar a liquidez do mercado e melhor alocar os 

investimentos na construção de novos gasodutos. Nos termos do artigo 15 do Decreto nº 

7.382, de 2 de dezembro de 2010, “a troca operacional de gás natural, denominada swap, 

deverá ser solicitada aos transportadores pelos carregadores interessados, nos termos da 

regulação estabelecida pela ANP”. No entanto, essa inovação ainda carece de regulamentação 

pela ANP para que possa ser efetivamente utilizada pelos agentes.  

Diretrizes 

Quanto ao cumprimento das determinações da Lei do Gás no que diz respeito ao acesso de 

terceiros aos gasodutos de transporte, bem como à divulgação permanente pelos 

transportadores, em meio eletrônico, das capacidades disponíveis e tarifas aplicáveis, está 

claro a necessidade de haver uma fiscalização efetiva e transparente por parte da ANP. 

Na forma do artigo 19 da Lei 9.478/97, a Lei do Petróleo, a ANP e o Ministério de Minas e 

Energia, responsáveis pela regulamentação da Lei do Gás nos seus diversos aspectos, deverão 

promover audiências públicas e envolver o setor privado nas discussões quanto às normas a 

serem criadas, debatendo seus princípios e objetivos e garantindo uma maior efetividade e 



     

                                  

 
 
 

transparência às mesmas. 

 

Tema 8 – Tarifa de transporte 

Descrição: Definição das metodologias de cálculo das tarifas de uso dos gasodutos de 

transporte (novos e existentes).  

 

Diagnóstico 

 

Na medida em que a transparência na formação do preço do gás natural é essencial a todos os 

agentes desse mercado, incluindo-se consumidores, distribuidoras, autoprodutores e 

autoimportadores, na busca de preços mais competitivos para incrementar a indústria do gás, 

devem ser observadas a disciplina e as ações que têm sido tomadas em face da necessidade da 

separação, no preço do gás, entre o valor da commodity e o da tarifa de transporte.  

 

O artigo 22, VII, da Lei nº 11.909/2009 (Lei do Gás), atribui ao concessionário da atividade de 

transporte, dentre outras obrigações, a de disponibilizar, em meio eletrônico acessível a 

qualquer interessado, informações sobre os serviços prestados e as tarifas aplicáveis. O artigo 

30, § 5º, da Lei do Gás estendeu tal obrigação aos transportadores autorizados a operar os 

gasodutos existentes na data de publicação da Lei.  

O artigo 46 do Decreto 7.382/10 preservou as tarifas de transporte e os critérios de reajuste já 

definidos até 05 de março de 2009, data de publicação da Lei do Gás, determinando, em seu § 

1º, que tais tarifas e critérios deveriam ser divulgados pela ANP, observados os princípios de 

transparência e publicidade.  

 Em 03/03/2011, em atendimento ao § 1º do artigo 46 do Decreto nº 7.382/2010, a ANP 

divulgou as tarifas de transporte e os critérios de reajustes referidos no supracitado artigo, 

observando os princípios de transparência e de publicidade. Dessa maneira, deve haver 

vigilância insistente por parte da Agência quanto ao cumprimento da regra.  

 

Devem, também, ser retomados e verificados os critérios para o cálculo da tarifa de 

transporte, de forma aderente àqueles estabelecidos pela ANP na Resolução nº 029/2005, 

refletindo os custos atribuíveis à prestação eficiente do serviço de transporte de gás natural. 

Diretrizes 

Com vistas à edição de regulamento, a Superintendência de Gás Natural da ANP deve debater 

em audiência pública o pleito dos agentes sobre a separação da tarifa de transporte do preço 

da molécula de gás. 

 

Tema 9 – Queima de Gás 

 



     

                                  

 
 
 

Descrição: Viabilizar a oferta ao mercado do GN atualmente queimado nos flares. 

 

Diagnóstico 

 

A queima do gás tem, ao longo dos anos, sido uma preocupação da Indústria do Gás Natural. 

Contudo, atualmente, verifica-se8 uma redução do volume de gás queimado no processo de 

produção de petróleo: 

 

(em milhões de m³/dia) 

2008 = 5,97 

2009 = 9,38 

2010 = 6,64  

2011 = 4,81 

2012 (até final de maio) = 3,74 

 

Os resultados positivos devem-se, em parte, à exigência da ANP para um controle mais efetivo 

da queima de gás natural pelos operadores, implantada pelo Programa de Ajuste para 

Redução da Queima de Gás Natural, aprovado pela diretoria da ANP em novembro de 2010. 

 

Embora o Brasil venha reduzindo gradativamente a queima de gás no processo, o percentual 

ainda não é o ideal. O gás natural tornou-se importante insumo da matriz energética brasileira 

e a queima significa desperdício.  

 

Diretrizes 

 

Deverá ser desenhada proposta de ação, com a participação da ANP, para reduzir a queima de 

gás nos flares. 

 

 

Tema 10 – Retomada das rodadas de licitação de blocos exploratórios 

Descrição: Necessidade de atrair novos investimentos e diversificar a produção de gás natural, 

ampliando as possibilidades de oferta da commodity.  

Diagnóstico 

Cabe ao MME e à ANP promover, na forma da lei, as rodadas de licitações de blocos 

destinados à exploração e produção de petróleo e gás natural, visando aumentar sua produção 

e o conhecimento do potencial de petróleo e gás brasileiros. 

                                                           
8
 Conforme Boletim publicado, em junho/2012, pelo MME. 

 
 



     

                                  

 
 
 

Tal processo ocorre sob os regimes de concessão ou de partilha da produção, sendo o MME e 

a ANP responsáveis, no âmbito de sua competência legal, por delimitar os blocos a serem 

licitados, realizar os leilões e acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos contratos, zelando 

pelo aproveitamento racional dos recursos. 

Desde 1998 a ANP vem realizando os leilões com bastante eficiência e que resultaram em 

importantes descobertas que, além de agregar novas reservas para o País, permitiram o 

ingresso de novos agentes atuantes neste setor, empresas brasileiras e internacionais. A 

Agência realizou, desde a edição da Lei do Petróleo, dez rodadas de leilões, tendo o processo 

sido paralisado após a realização da 10ª. Rodada. 

Esperava-se que a 11ª Rodada fosse realizada em 2011, o que não se confirmou e não há 

previsão para a sua realização em 2012. Esta nova rodada chegou a ter as áreas a serem 

licitadas divulgadas,  inclusive as minutas de contratos e do pré-edital foram publicados. A 11ª 

rodada de licitações contemplava um número significativo de novas áreas a serem exploradas 

(87 novos blocos de exploração em terra, 87 novos blocos no mar, totalizando mais de 120 mil 

km quadrados de novas áreas exploratórias de petróleo e gás, com bônus mínimos esperados 

de R$196 milhões). Ressalta-se que esta área de novas explorações corresponde a cerca de 

40% daquela já em exploração no país.  

Alegava-se que a paralisação das rodadas estava associada à espera da aprovação do novo 

arcabouço regulatório para as áreas do Pré-Sal, que estabelece o regime de partilha da 

produção, no qual se discute, ainda, uma nova proposição para a distribuição dos royalties.  O 

novo marco regulatório já foi aprovado, estando ainda em discussão no Congresso Nacional a 

nova proposta para os royalties. Ressalte-se, entretanto, que uma nova rodada, no regime de 

concessão, poderia ocorrer independentemente da discussão referente aos royalties, desde 

que fosse mantida a atual sistemática de rateio estabelecida no Decreto 2.705/98.  

Em apresentação realizada no âmbito da Comissão de Minas e Energia em 11/07/2012 

a Diretora Geral da ANP, Magda Chambriard, mostrou os avanços realizados pela agência no 

conhecimento das bacias sedimentares brasileiras, fundamentando assim a realização das 

próximas licitações e reafirmando o total apoio da ANP no desenvolvimento deste processo.  

O fato é que a postergação da realização de novos processos licitatórios de blocos, paralisados 

desde 2008, compromete o desenvolvimento do setor de petróleo e gás natural no país e 

compromete a diversificação das fontes de suprimento, fundamental para a competitividade 

da indústria.   

Diretrizes  

É necessário que as ações governamentais relacionadas às licitações de áreas para exploração 

de hidrocarbonetos estejam desvinculadas de questões de cunho político conjuntural, como a 

distribuição de royalties entre os estados, permitindo assim, a retomada das rodadas de 

licitação, o que permitiria ampliar a oferta de gás no país, favorecendo, principalmente, a 

competitividade da indústria nacional. 



     

                                  

 
 
 

 

 


